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CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL
e emitido pelo Sistema GMS, no portal 
1.4, 1.5 e 1.6, abaixo descritos: 

Os licitantes que não estiverem inscritos no Cadastro Unificado de Fornecedores do DEAM/SEAP, 
deverão apresentar todos os documentos 

 
1.1 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDIC
Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício. Decreto de 
autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estr
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim 
o exigir. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.

1.2 DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL E
de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); Prova de inscrição no 
cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; Certificado de regularidade 
do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; Certidões de regularidade com a Fazenda Federal 
(Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dív
a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual (
sediados em outro Estado da Federação
Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal nº 12.440/2011.

1.3 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO

1.3.1 O licitante deverá encaminhar:

1.3.1.1 cópia do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo s
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

1.3.1.2 para pessoa jurídica, certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da empresa; para pessoa física, certidão negativa de 
distribuidor de seu domicílio; 

1.3.1.3 no caso de empresa constitu
balanço patrimonial e demonstrações con

1.3.1.4 a comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação 
das fórmulas: 
 
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = -

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = ----------------------------------------------------------
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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ANEXO II 

DOCUMENTOSDEHABILITAÇÃO 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor, que poderá ser feito 
e emitido pelo Sistema GMS, no portal www.comprasparana.pr.gov.br, e os documentos dos itens 1.3, 

Os licitantes que não estiverem inscritos no Cadastro Unificado de Fornecedores do DEAM/SEAP, 
os documentos relacionados a seguir: 

BILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 
Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício. Decreto de 
autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. Ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim 
o exigir. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso. 

GULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:Prova de inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); Prova de inscrição no 
cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

te ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; Certificado de regularidade 
do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; Certidões de regularidade com a Fazenda Federal 
(Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa 
a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes 
sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal; e Certidão Negativa de Débitos 

uída pela Lei Federal nº 12.440/2011. 

1.3 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

O licitante deverá encaminhar: 

cópia do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

para pessoa jurídica, certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da empresa; para pessoa física, certidão negativa de execução patrimonial expedida pelo 

no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
al e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

a comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 
 

Ativo Total 
----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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de fornecedor, que poderá ser feito 
s documentos dos itens 1.3, 

Os licitantes que não estiverem inscritos no Cadastro Unificado de Fornecedores do DEAM/SEAP, 

Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 
Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício. Decreto de 

angeira em funcionamento no País. Ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim 

Prova de inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); Prova de inscrição no 
cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

te ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; Certificado de regularidade 
do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; Certidões de regularidade com a Fazenda Federal 

ida Ativa da União e Certidão relativa 
inclusive do Estado do Paraná para licitantes 

); e Fazenda Municipal; e Certidão Negativa de Débitos 

cópia do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

er atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

para pessoa jurídica, certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
execução patrimonial expedida pelo 

se a apresentação de 
tábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

a comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação 
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1.3.1.5 As empresas, cadastradas ou não no Cadastro Unificado de Fornecedores do DEAM/SEAP, 
deverão apresentar resultado: superior ou igual a 
igual a 0,30 no índice de Solvência Geral (SG); superior ou igual a 
(LC). 
 
 
1.3.1.6 As empresas DEVERÃO APRESENTAR OS ÍNDICES JÁ CALCULADOS, com assinatura do 
contador e do representante legal da empresa, que serão analisados com ba
apresentado. 
 
1.3.1.7 As empresas, cadastradas ou não no Cadastro Unificado de Fornecedores do DEAM/SEAP, 
deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da 
contratação ou item pertinente. 

1.4 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

1.4.1 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove(m) a aptidão da empresa licitante para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos co

1.4.2Fornecimento de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoasjurídicas de direito público 
ou privado, devidamente assinado, quecomprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os 
materiais ouserviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação. 

1.4.3A empresa deverá possuir registro ativo no Conselho Regional deEngenharia e Agronomia 
CREA, compatível com o objeto da licitação

1.4.4Comprovação de capacidade técnica de seu responsável técnico junto 
apresentação de Atestado de Capacidade Técnicaregistrada no CREA ou anotação de responsabilidade 
técnica (ART),compatível com o objeto desta licitação.

1.4.5 Alvará de Funcionamento. 

1.4.6Alvará Sanitário Municipal/Distrital para o ano v

1.4.7 A empresa licitante, vencedora do certame, deve comprovar em até 60 (sessenta) dias, que possui 
sede, filial ou representante no Estado do Paraná, capaz de prestar
eventuais adequações ou correções durante a execução do contrato.

1.4.8 A comprovação de existência de sede, filial ou representante, na forma do item acima, deve ser 
feita através de declaração firmada pela empresa licitant
completo do representante. 

1.4.9 A contratante poderá, a seu critério, efetuar visitas no local indicado pela empresa licitante, de 
forma a verificar se o representante indicado atende às exigências deste Edital.

 

1.5 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
DE MENORES, REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL Nº 26/2015

1.5.1 TERMO DE VISTORIA OU DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO, QUANDO EXIGIDO NO 
EDITAL (Anexo V); 

1.6 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP
Junta Comercial da sede do licitante ou documento equivalente, além de Declaração escrita, sob as 
penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microe
empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios 
previstos nos art. 42 a art. 49da Lei Complementar nº 123/2006, bem como o Demonstrativo de 
Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a Resoluçã
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Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 
Passivo Circulante 

 

As empresas, cadastradas ou não no Cadastro Unificado de Fornecedores do DEAM/SEAP, 
deverão apresentar resultado: superior ou igual a 0,50 no índice de Liquidez Geral (LG); superior ou 

no índice de Solvência Geral (SG); superior ou igual a 0,50 no índice de Liquidez Corrente 

As empresas DEVERÃO APRESENTAR OS ÍNDICES JÁ CALCULADOS, com assinatura do 
contador e do representante legal da empresa, que serão analisados com ba

As empresas, cadastradas ou não no Cadastro Unificado de Fornecedores do DEAM/SEAP, 
deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da 

DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove(m) a aptidão da empresa licitante para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o(s) lote(s) arrematado(s

Fornecimento de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoasjurídicas de direito público 
ou privado, devidamente assinado, quecomprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os 

s e compatíveis com o objeto desta licitação.  

A empresa deverá possuir registro ativo no Conselho Regional deEngenharia e Agronomia 
CREA, compatível com o objeto da licitação. 

Comprovação de capacidade técnica de seu responsável técnico junto 
apresentação de Atestado de Capacidade Técnicaregistrada no CREA ou anotação de responsabilidade 
técnica (ART),compatível com o objeto desta licitação. 

Alvará Sanitário Municipal/Distrital para o ano vigente. 

A empresa licitante, vencedora do certame, deve comprovar em até 60 (sessenta) dias, que possui 
sede, filial ou representante no Estado do Paraná, capaz de prestar atendimento à contratante para 
eventuais adequações ou correções durante a execução do contrato. 

A comprovação de existência de sede, filial ou representante, na forma do item acima, deve ser 
feita através de declaração firmada pela empresa licitante, indicando endereço, telefone e nome 

A contratante poderá, a seu critério, efetuar visitas no local indicado pela empresa licitante, de 
forma a verificar se o representante indicado atende às exigências deste Edital. 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
DE MENORES, REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL Nº 26/2015 (Anexo V). 

1.5.1 TERMO DE VISTORIA OU DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO, QUANDO EXIGIDO NO 

CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Certidão Simplificada original da 
Junta Comercial da sede do licitante ou documento equivalente, além de Declaração escrita, sob as 
penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microe
empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios 
previstos nos art. 42 a art. 49da Lei Complementar nº 123/2006, bem como o Demonstrativo de 

DRE, a que se refere a Resolução nº 1.418/2012, de Conselho Federal de 
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As empresas, cadastradas ou não no Cadastro Unificado de Fornecedores do DEAM/SEAP, 
no índice de Liquidez Geral (LG); superior ou 

no índice de Liquidez Corrente 

As empresas DEVERÃO APRESENTAR OS ÍNDICES JÁ CALCULADOS, com assinatura do 
contador e do representante legal da empresa, que serão analisados com base no balanço 

As empresas, cadastradas ou não no Cadastro Unificado de Fornecedores do DEAM/SEAP, 
deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da 

01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove(m) a aptidão da empresa licitante para desempenho de atividade 

m o(s) lote(s) arrematado(s). 

Fornecimento de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoasjurídicas de direito público 
ou privado, devidamente assinado, quecomprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os 

A empresa deverá possuir registro ativo no Conselho Regional deEngenharia e Agronomia – 

aoCREA, mediante a 
apresentação de Atestado de Capacidade Técnicaregistrada no CREA ou anotação de responsabilidade 

A empresa licitante, vencedora do certame, deve comprovar em até 60 (sessenta) dias, que possui 
atendimento à contratante para 

A comprovação de existência de sede, filial ou representante, na forma do item acima, deve ser 
e, indicando endereço, telefone e nome 

A contratante poderá, a seu critério, efetuar visitas no local indicado pela empresa licitante, de 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
 

1.5.1 TERMO DE VISTORIA OU DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO, QUANDO EXIGIDO NO 

, se for o caso: Certidão Simplificada original da 
Junta Comercial da sede do licitante ou documento equivalente, além de Declaração escrita, sob as 
penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de 
empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios 
previstos nos art. 42 a art. 49da Lei Complementar nº 123/2006, bem como o Demonstrativo de 

o nº 1.418/2012, de Conselho Federal de 
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Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir (art. 12, parágrafo único, do Decreto Estadual 
n.º 2.474/2015). 

1.6.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar n° 123/2006, havendo alguma restrição 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual p
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

1.6.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Ad
sempre que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente 
justificada.  

1.7 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem
15.608/2007 e do art. 87 da Lei Federal n.° 8.666/1993, sendo facultado ao órgão ou entidade 
responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaç
ou revogar a licitação. 

1.8 Na hipótese do item 1.6.1, a smicroempresaseasempresasdepequenoporte deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição.  

1.9 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 
apresentação do respectivo documento atualizado.

2.0 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 
empresarial e o CNPJ da matriz, quando a licitante for a matriz, ou da filial, quando a licitante for a filial 
(salvo para os documentos que são emitidos apenas em no
apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da 
proposta. 
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CFC, ou outra norma que vier a substituir (art. 12, parágrafo único, do Decreto Estadual 

De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar n° 123/2006, havendo alguma restrição 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Ad
sempre que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente 

regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 150 da Lei Estadual n.° 
15.608/2007 e do art. 87 da Lei Federal n.° 8.666/1993, sendo facultado ao órgão ou entidade 
responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaç

smicroempresaseasempresasdepequenoporte deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

 

Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 
apresentação do respectivo documento atualizado. 

Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 
empresarial e o CNPJ da matriz, quando a licitante for a matriz, ou da filial, quando a licitante for a filial 
(salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for 
apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da 
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CFC, ou outra norma que vier a substituir (art. 12, parágrafo único, do Decreto Estadual 

De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar n° 123/2006, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

eríodo, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração 
sempre que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente 

regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na 
prejuízo das sanções previstas no art. 150 da Lei Estadual n.° 

15.608/2007 e do art. 87 da Lei Federal n.° 8.666/1993, sendo facultado ao órgão ou entidade 
responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

smicroempresaseasempresasdepequenoporte deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 

Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 
empresarial e o CNPJ da matriz, quando a licitante for a matriz, ou da filial, quando a licitante for a filial 

Quando a proposta for 
apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da 
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MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx     Ano:  xxx          

 A -DADOS DO PRESTADOR DE SERVIÇO

Prestador de serviço :                                                                                                       
CNPJ/CPF :                                                          
Endereço :                                                                                                                   
Bairro: 
CEP:                                                                                Cidade:              Estado:
Telefone:                                                              Fax:                                
Banco:                                          Agência:                                       Conta
 

A presente licitação tem por objeto a 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
HOSPITALAR, para atender a demanda do Hospital Regional do Norte Pioneiro
especificações do Termo de Referência 

1. Especificações técnicas: 

 

2. A validade da proposta é de 90 (noventa) dias.

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade do serviço contratado, inclusive, durante o 
período de garantia. O Contratado deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em 
parte, os serviços em que se verifiquem vícios, defeitos
dos materiais utilizados. 

4. Os preços cotados contemplam todos os custos diretos, indiretos e despesas que compõem a 
prestação de serviços, tais como as despesas com impostos, taxas e quaisquer outros que 
direta ou indiretamente no Contrato.

5.Quando for o caso, os preços cotados contemplam o custo do fornecimento de materiais inerentes ao 
serviço e os demais relacionados ao objeto, conforme definido no Termo de Referência.

6. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital.

 

Local e data 
________________________________
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ANEXO III 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx     Ano:  xxx           

DADOS DO PRESTADOR DE SERVIÇO 

Prestador de serviço :                                                                                                       
                                                      Inscrição Estadual : 

Endereço :                                                                                                                   

CEP:                                                                                Cidade:              Estado: 
Telefone:                                                              Fax:                                                                
Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente: 

A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA MENSAL DAS MÁQUINAS DA LAVANDERIA 
HOSPITALAR, para atender a demanda do Hospital Regional do Norte Pioneiro
especificações do Termo de Referência – Anexo I. 

A validade da proposta é de 90 (noventa) dias. 
A empresa vencedora é responsável pela qualidade do serviço contratado, inclusive, durante o 

período de garantia. O Contratado deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em 
parte, os serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 

Os preços cotados contemplam todos os custos diretos, indiretos e despesas que compõem a 
prestação de serviços, tais como as despesas com impostos, taxas e quaisquer outros que 
direta ou indiretamente no Contrato. 

Quando for o caso, os preços cotados contemplam o custo do fornecimento de materiais inerentes ao 
serviço e os demais relacionados ao objeto, conforme definido no Termo de Referência.

atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital.

________________________________ 

Representante Legal 
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EM SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ 

CEP: 80.030-001 

 

Prestador de serviço :                                                                                                                                                                                             

Endereço :                                                                                                                                                                           

                                e-mail: 
 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CORRETIVA MENSAL DAS MÁQUINAS DA LAVANDERIA 

HOSPITALAR, para atender a demanda do Hospital Regional do Norte Pioneiro,conforme 

A empresa vencedora é responsável pela qualidade do serviço contratado, inclusive, durante o 
período de garantia. O Contratado deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em 

ou incorreções resultantes de sua execução ou 

Os preços cotados contemplam todos os custos diretos, indiretos e despesas que compõem a 
prestação de serviços, tais como as despesas com impostos, taxas e quaisquer outros que incidam 

Quando for o caso, os preços cotados contemplam o custo do fornecimento de materiais inerentes ao 
serviço e os demais relacionados ao objeto, conforme definido no Termo de Referência. 

atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 
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OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por 
XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º 
domiciliado na Rua XXXXXXXX
XXXXXXXX. 

 

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº 
XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) 
XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais 
poderes, para em seu nome representá
protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de prestação de serviços, 
interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e 
cumprimento deste mandato. 

 

Local e data 

 

 

                                                           
1
 A procuração deverá ser acompanhada de cópia autenticada do documento oficial de identidade do outorgado.
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO1 

, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por 
, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, CPF n.º XXXXXXXX

XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado 

, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX
, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais 
poderes, para em seu nome representá-lo no(a)Pregão Eletrônico nº XXXX/XXXX
protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de prestação de serviços, 
interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e 

_________________ 

OUTORGANTE 

 
A procuração deverá ser acompanhada de cópia autenticada do documento oficial de identidade do outorgado.
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EM SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ 

CEP: 80.030-001 

, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por 
XXXXXXXX, residente e 

, Estado XXXXXXXX, CEP 

XXXXXXXX, e do CPF nº 
, Cidade XXXXXXXX, Estado 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais 
XXXX/XXXX, podendo para tanto 

protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de prestação de serviços, 
interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal 

A procuração deverá ser acompanhada de cópia autenticada do documento oficial de identidade do outorgado. 
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01 – DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS EXIGIDOS NO EDITAL E 
OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ nº 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
para os devidos fins, sob as penas da Lei:

1º INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

 

2º O PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO PREVISTAS 
NO EDITAL. 

 

3º NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra 
direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme determina o 

 

4º REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL n.º 26/2015

Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas no Decreto Estadual nº 
26/2015, que veda o nepotismo nos órgãos e entidades estaduais 
Administração Pública do Estado do Paraná.

Declara, ainda, que nenhum funcionário da empresa possui qualquer tipo de impedimento em relação 
ao descrito no art. 4º, inc. I e II, do referido Decreto.

 

5° DECLARAÇÃO QUE A EMPR
COM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, ESTADUAL OU MUNICIPAL, CONFORME ARTIGO 9° 
DA LEI FEDERAL 8666/93. 

 

 

Local e data. 

 

________________________________

Nome e carimbo do representante legal
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS EXIGIDOS NO EDITAL E 
OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(para todos os licitantes) 
 

(timbreouidentificaçãodolicitante) 

, inscrito no CNPJ nº XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
, portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX e do CPF nº XXXXXXXX

para os devidos fins, sob as penas da Lei: 

1º INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

2º O PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO PREVISTAS 

3º NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra 
direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal.

4º REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL n.º 26/2015 

Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas no Decreto Estadual nº 
26/2015, que veda o nepotismo nos órgãos e entidades estaduais nas contratações celebradas pela 
Administração Pública do Estado do Paraná. 

Declara, ainda, que nenhum funcionário da empresa possui qualquer tipo de impedimento em relação 
ao descrito no art. 4º, inc. I e II, do referido Decreto. 

DECLARAÇÃO QUE A EMPRESA/SÓCIOS NÃO POSSUEM VÍNCULO DIRETO OU INDIRETO 
COM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, ESTADUAL OU MUNICIPAL, CONFORME ARTIGO 9° 

________________________________ 

Nome e carimbo do representante legal 
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EM SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ 

CEP: 80.030-001 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS EXIGIDOS NO EDITAL E 

, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, DECLARA, 

2º O PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO PREVISTAS 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra 
direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 

art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas no Decreto Estadual nº 
nas contratações celebradas pela 

Declara, ainda, que nenhum funcionário da empresa possui qualquer tipo de impedimento em relação 

ESA/SÓCIOS NÃO POSSUEM VÍNCULO DIRETO OU INDIRETO 
COM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, ESTADUAL OU MUNICIPAL, CONFORME ARTIGO 9° 
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Pregão Eletrônico nº XX/XXXX 

 

Declaramos que a empresa XXXXX
Estado   de XXXXX, no endereço 
portador do R.G nº XXXXX, expedido pela 
instalações do XXXXX [ÓRGÃO/ENTIDADE]
condições para a execução dos serviços, estando satisfeita com as informações e esclarecimentos 
obtidos na aludida visita e plenamente capacitada a elaborar a proposta para a licitação em tela, de 
modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais
de inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

XXXX [Local],XX de XXXX de XXXX

 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE DO LICITANTE 

 

[NOME DO SERVIDOR RESPONSÁVE
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ANEXO V 

MODELOS DE DECLARAÇÃO 
 

02 – TERMO DE VISTORIA 
 
 

(timbreouidentificaçãodolicitante) 

XXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXX estabelecida na cidade de 
, no endereço XXXXX, telefone nº XXXX, por meio de seu representante 

, expedido pela XXXXX, para fins de participação na licitação, vistoriou as 
XXXXX [ÓRGÃO/ENTIDADE], onde tomou conhecimento dos aspectos técnicos e das 

os serviços, estando satisfeita com as informações e esclarecimentos 
obtidos na aludida visita e plenamente capacitada a elaborar a proposta para a licitação em tela, de 
modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais
de inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços.  

Por ser verdade, firmamos o presente.  

XXXX. 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE DO LICITANTE – NOME DA EMPRESA] 

[NOME DO SERVIDOR RESPONSÁVEL]  
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EM SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ 

CEP: 80.030-001 

estabelecida na cidade de XXXXX, 
por meio de seu representante XXXXX, 

, para fins de participação na licitação, vistoriou as 
, onde tomou conhecimento dos aspectos técnicos e das 

os serviços, estando satisfeita com as informações e esclarecimentos 
obtidos na aludida visita e plenamente capacitada a elaborar a proposta para a licitação em tela, de 
modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões 

NOME DA EMPRESA]  
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03 –

Pregão Eletrônico nº XX/XXXX 

 

Declaro que a empresa XXXXX, inscrita no CNPJ nº 
de XXXXX, no endereço XXXXX
portador do R.G nº XXXXX, expedido pela 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total 
responsabilidade por este fato, de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde 
serão executados os serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais 
poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de 
material ou acréscimo dos preços. 

Por ser verdade, firmo o presente. 

XXXX [Local],XX de XXXX de XXXX.

 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE DO LICITANTE 
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ANEXO V 

MODELOS DE DECLARAÇÃO 
 

– DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 
 
 

(timbreouidentificaçãodolicitante) 

, inscrita no CNPJ nº XXXXX estabelecida na cidade de 
XXXXX, telefone nº XXXX, por meio de seu representante legal 
, expedido pela XXXXX, para fins de participação nessa licitação, tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total 
responsabilidade por este fato, de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde 

cutados os serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais 
poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de 
material ou acréscimo dos preços.  

Por ser verdade, firmo o presente.  

XXXX. 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE DO LICITANTE – NOME DA EMPRESA] 
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EM SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ 

CEP: 80.030-001 

estabelecida na cidade de XXXXX, Estado 
por meio de seu representante legal XXXXX, 

, para fins de participação nessa licitação, tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total 
responsabilidade por este fato, de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde 

cutados os serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais 
poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de 

NOME DA EMPRESA]  
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LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Local de Entrega:: Hospital Regional do Norte Pioneiro
PR, 86430-000 

  Responsável pelo Recebimento:Thais Oliveira

  Telefone: (43) 3534-6203 
Horário de Funcionamento: 8:00 ás 17:00h
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ANEXO VI 
 

LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
: Hospital Regional do Norte Pioneiro -Rua: Genor Juliano, nº: 11,Santo 

Thais Oliveira 

8:00 ás 17:00h 
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EM SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ 

CEP: 80.030-001 

Santo Antônio da Platina - 
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MINUTA PADRÃO - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO EM SAÚDE DO PARANÁ 
instituída pela Lei Estadual nº 17.959 de 11 de março de 2014, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
24.039.073/0001-55, doravante denominada de 
situada na Av. João Gualberto, nº 1881, 17° andar, sala 1707, CEP 80.030
por seu Diretor Presidente, MARCELLO AUGUSTO MACHADO
CPF/MF nº 504.725.189-68, e por seu Diretor Administrativo
Cédula de Identidade RG n° 3.706.108

CONTRATADO(A): XXX XXX, inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XX.XXX.XXX/XXXXX
no(a) Rua XXX XXX XXX, nº XXX, XXX, CIDADE 
por XXX XXX XXX, inscrito(a) no CPF sob o n.º XXX.XXX.XXX
n.º XX.XX.XX-X, residente e domiciliado no(a) Rua XXX XXX, nº XX, CIDADE
XXX, e-mail XXX@XXX  e telefone (XX) XXXX
SOCIAL 
 
CLÁUSULA 1.ª – DO OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
MENSAL DAS MÁQUINAS DA LAVANDERIA HOSPITALAR, para atender a demanda do Hospital 
Regional do Norte Pioneiro, conforme descrito no Termo de Referência.
 
CLÁUSULA 2.ª – DO FUNDAMENTO
 
Este contrato decorre da Pregão Eletrônico
15.311.854-0, com homologação publicada no Diário Oficial do Estado nº XXXX, de XX/XX/2019.
 
CLÁUSULA 3.ª – DO PREÇO E VALOR DO CONTRATO
 
3.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previ
integrante deste contrato: 
3.2 O valor total do contrato é de R$ XXX,XX (XXX).
3.2.1 O valor previsto no item 3.2 é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
Contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
3.3 No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto
contrato, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação, além dos materiais inerentes à p
 
CLÁUSULA 4.ª – DO REAJUSTE
 
4.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal nº 
10.192/2001, utilizando-se do IPCA
4.1.1O reajuste deverá ser solicitado pelo 
antes do fim de cada período de doze meses.
4.2 O reajuste será concedido mediante apostilamento, conforme dispõe o art. 108, § 3º, inc. II da Lei 
Estadual n.º 15.608.2007. 
4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 
último reajuste. 
4.3.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura
4.3.1.1 A concessão de reajustes não pagos na época oportun
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO

CONTRATO N°XXXXXXXX 
 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO EM SAÚDE DO PARANÁ 
instituída pela Lei Estadual nº 17.959 de 11 de março de 2014, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

55, doravante denominada de CONTRATANTE, com sede e foro nesta Capital, 
o Gualberto, nº 1881, 17° andar, sala 1707, CEP 80.030-001 neste ato representada 

MARCELLO AUGUSTO MACHADO, portador do RG n.º 4.113.198
68, e por seu Diretor Administrativo, HELDER LUIZ LAZAROTTO

3.706.108-5, e inscrito no CPF/MF sob o n° 552.784.509

, inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XX.XXX.XXX/XXXXX
no(a) Rua XXX XXX XXX, nº XXX, XXX, CIDADE - ESTADO, CEP XXXXX-XXX, neste ato representado 

, inscrito(a) no CPF sob o n.º XXX.XXX.XXX-XX, portador da carteira de identidade 
X, residente e domiciliado no(a) Rua XXX XXX, nº XX, CIDADE-ESTADO, CEP XXXXX

mail XXX@XXX  e telefone (XX) XXXX-XXXX. * CONFERIR ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
MENSAL DAS MÁQUINAS DA LAVANDERIA HOSPITALAR, para atender a demanda do Hospital 

, conforme descrito no Termo de Referência. 

DO FUNDAMENTO 

Pregão Eletrônico nº XXXX/2019, objeto do processo administrativo n.º 
, com homologação publicada no Diário Oficial do Estado nº XXXX, de XX/XX/2019.

DO PREÇO E VALOR DO CONTRATO 

O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 

total do contrato é de R$ XXX,XX (XXX). 
O valor previsto no item 3.2 é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

Contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto

contrato, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação, além dos materiais inerentes à prestação dos serviços contratados.

DO REAJUSTE 

A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal nº 
IPCA. 

O reajuste deverá ser solicitado pelo Contratado mediante requerimento protocolado até trinta dias 
antes do fim de cada período de doze meses. 

O reajuste será concedido mediante apostilamento, conforme dispõe o art. 108, § 3º, inc. II da Lei 

equentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 

Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura
A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO EM SAÚDE DO PARANÁ – FUNEAS, 
instituída pela Lei Estadual nº 17.959 de 11 de março de 2014, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

, com sede e foro nesta Capital, 
001 neste ato representada 

, portador do RG n.º 4.113.198-5 e 
HELDER LUIZ LAZAROTTO, portador da 

552.784.509-91. 

, inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XX.XXX.XXX/XXXXX-XX, com sede 
XXX, neste ato representado 

XX, portador da carteira de identidade 
ESTADO, CEP XXXXX-

* CONFERIR ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

PREVENTIVA E CORRETIVA 
MENSAL DAS MÁQUINAS DA LAVANDERIA HOSPITALAR, para atender a demanda do Hospital 

nº XXXX/2019, objeto do processo administrativo n.º 
, com homologação publicada no Diário Oficial do Estado nº XXXX, de XX/XX/2019. 

stos em sua proposta, que é parte 

O valor previsto no item 3.2 é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto do 
contrato, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

restação dos serviços contratados. 

A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal nº 

Contratado mediante requerimento protocolado até trinta dias 

O reajuste será concedido mediante apostilamento, conforme dispõe o art. 108, § 3º, inc. II da Lei 

equentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 

Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 
a será apurada por procedimento próprio. 
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CLÁUSULA 5.ª – DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 
5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 
conforme item 5.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 72 do 
Decreto Estadual n.º 4.993/2016. 
5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 
designados, conforme o item 5.3 deste, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos art. 
73 e 74 do Decreto Estadual nº 4.993/2016.
5.3A gestão e a fiscalização do contrato 
do contrato Ana Cristina Micó da Costa
substituição posterior. 
5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, 
o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido 
processo legal, caso haja descumprimento das obrigações con
 
CLÁUSULA 6.ª – DA EXECUÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS
 
6.1 O serviço terá início em 05 (cinco) dias a contar da assinatura do contrato.
6.2 Os serviços serão prestados, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações técnicas 
contidas no Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins.
6.3 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato no prazo de 
conformidade com as especificações no Termo de Referência e na proposta.
6.3.1 Quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
os serviços poderão ser corrigidos ou refeitos ou substituídos no prazo fixado pel
custas do Contratado, e no caso de não serem atendidas as determinações deverão ser rejeitados.
6.3.2 Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo para as correções.
6.4 Nos termos do art. 124 da Lei
provisório nos serviços de valor até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), desde que não se componham de 
aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade
6.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, 
com a consequente aceitação mediante termo circunstan
6.5.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando
prazo. 
6.6 O recebimento provisório ou definitivo
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
 
CLÁUSULA 7.ª – DA FONTE DE RECURSOS
 
7.1 A despesa correrá por conta da dotação orçamentária 
(Tesouro do Estado/SESA). 
 
CLÁUSULA 8.ª – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
 
8.1 O contrato terá vigência de 12
prorrogado nos termos da legislação vigente.
 
CLÁUSULA 9.ª – DO PAGAMENTO
 
9.1 Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal 
atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF),
Obras e Serviços (GMS), destinado a comprovar a regularidade com
às Contribuições Previdenciárias)
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DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 
conforme item 5.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 72 do 

 
ela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 

designados, conforme o item 5.3 deste, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos art. 
73 e 74 do Decreto Estadual nº 4.993/2016. 

A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, sendo 
Ana Cristina Micó da Costa e como Fiscal do Contrato Thais Oliveira

A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, 
o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido 
processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

EXECUÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS 

05 (cinco) dias a contar da assinatura do contrato. 
Os serviços serão prestados, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações técnicas 

Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins.
Os serviços devem ser recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato no prazo de 10 (dez) dias, para efeito de posterior verificação de 
conformidade com as especificações no Termo de Referência e na proposta. 

Quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
os serviços poderão ser corrigidos ou refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, às 
custas do Contratado, e no caso de não serem atendidas as determinações deverão ser rejeitados.

Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo para as correções.
Nos termos do art. 124 da Lei Estadual n° 15.608/2007, poderá ser dispensado o recebimento 

provisório nos serviços de valor até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), desde que não se componham de 
aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, 
com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo 
á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

DA FONTE DE RECURSOS 

A despesa correrá por conta da dotação orçamentária XXXX, elemento de despesa 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12 (doze) meses, contados de XX/XX/2019 a XX/XX/2019, podendo ser 
prorrogado nos termos da legislação vigente. 

DO PAGAMENTO 

pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal 
atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido pelo Sistema de Gestão de Materiais, 
Obras e Serviços (GMS), destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal 
às Contribuições Previdenciárias), Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em 
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DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 
conforme item 5.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 72 do 

ela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 
designados, conforme o item 5.3 deste, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos art. 

 indicado como Gestor 
Thais Oliveira, podendo haver 

A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, 
o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido 

Os serviços serão prestados, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações técnicas 
Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins. 

Os serviços devem ser recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e 
, para efeito de posterior verificação de sua 

Quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
o fiscal do Contrato, às 

custas do Contratado, e no caso de não serem atendidas as determinações deverão ser rejeitados. 
Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo para as correções. 

Estadual n° 15.608/2007, poderá ser dispensado o recebimento 
provisório nos serviços de valor até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), desde que não se componham de 
aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 

, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, 

Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo 
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 

, elemento de despesa XXX, fonte 100 

, contados de XX/XX/2019 a XX/XX/2019, podendo ser 

pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal 
emitido pelo Sistema de Gestão de Materiais, 

os Fiscos Federal (inclusive quanto 
, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em 
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outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS e a negativa d
observadas as disposições do Termo de Referência.
9.2 Nenhumpagamentoseráefetuado
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens 
ou no cumprimento de obrigações 
9.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta
corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual 
n.º 4.505/2016, ressalvadas as exceções previ
9.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 
365 
 

9.4 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de 
tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.
9.5 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de 
tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.
9.6 A FUNEAS efetivará o pagamento devido, somente através de depósito em conta corrente da 
empresa vencedora do certame no Banco do Brasil, não sendo quitados débitos através de boletos 
bancários. 
9.7 Para efeitos de pagamento pelo Departamento Financeiro/FUNEAS
registrado na conta corrente do licitante seja o mesmo de sua razão social.
9.8 As notas fiscais devem ser emitidas em nome de Fundação Estatal de Atenção em Saúde do 
Paraná, CNPJ 24.039.073/0001-
Curitiba/PR. 
 
CLÁUSULA 10.ª – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
 
10.1 As partes obrigam-se a adotar todas as providências para a fiel execução deste contrato.
 
10.2O Contratado obriga-se especialmente a:
10.2.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com o 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios inerentes à execução do objeto do contrato;
10.2.1.1 Além daqueles inerentes ao serviço, o Contratado deverá, quando exigido, disponibilizar os 
materiais, equipamentos e peças, conforme especificado no Termo de Referência. 
10.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução d
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o Contratante 
autorizado a descontar da garantia, caso exigida nos autos do processo, ou dos pagamentos devidos ao 
Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.2.5 Relacionar os trabalhadores que executarão os serviços na sede do Contratant
los conforme as exigências de segurança do trabalho, se for o caso;
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outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS e a negativa de débitos trabalhistas (CNDT), 
ições do Termo de Referência. 

Nenhumpagamentoseráefetuadosemaapresentaçãodosdocumentosexigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta
corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual 
n.º 4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo regulamento. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 

plemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
 

de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de 
contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos. 

O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de 
tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos. 

UNEAS efetivará o pagamento devido, somente através de depósito em conta corrente da 
empresa vencedora do certame no Banco do Brasil, não sendo quitados débitos através de boletos 

Para efeitos de pagamento pelo Departamento Financeiro/FUNEAS, é necessário que o CNPJ 
registrado na conta corrente do licitante seja o mesmo de sua razão social. 
9.8 As notas fiscais devem ser emitidas em nome de Fundação Estatal de Atenção em Saúde do 

-55, Avenida João Gualberto, nº 1881, 17º andar, Bairro Juvevê, 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

se a adotar todas as providências para a fiel execução deste contrato.

se especialmente a: 
Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com o 

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios inerentes à execução do objeto do contrato; 

Além daqueles inerentes ao serviço, o Contratado deverá, quando exigido, disponibilizar os 
materiais, equipamentos e peças, conforme especificado no Termo de Referência. 

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o Contratante 
autorizado a descontar da garantia, caso exigida nos autos do processo, ou dos pagamentos devidos ao 

dente aos danos sofridos; 
Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 
Relacionar os trabalhadores que executarão os serviços na sede do Contratant

los conforme as exigências de segurança do trabalho, se for o caso; 
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e débitos trabalhistas (CNDT), 

emaapresentaçãodosdocumentosexigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens 

Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-
corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 

plemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de 
 

O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de 
 

UNEAS efetivará o pagamento devido, somente através de depósito em conta corrente da 
empresa vencedora do certame no Banco do Brasil, não sendo quitados débitos através de boletos 

, é necessário que o CNPJ 

9.8 As notas fiscais devem ser emitidas em nome de Fundação Estatal de Atenção em Saúde do 
1, 17º andar, Bairro Juvevê, 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

se a adotar todas as providências para a fiel execução deste contrato. 

Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com o 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 

Além daqueles inerentes ao serviço, o Contratado deverá, quando exigido, disponibilizar os 
materiais, equipamentos e peças, conforme especificado no Termo de Referência.  

ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

o objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o Contratante 
autorizado a descontar da garantia, caso exigida nos autos do processo, ou dos pagamentos devidos ao 

Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em 

Relacionar os trabalhadores que executarão os serviços na sede do Contratante, além de provê-
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10.2.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência nã
Contratante; 
10.2.7 Instruir os trabalhadores que eventualmente executarem os serviços na sede do Contratante 
quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
10.2.8 Relatar ao Contratante toda e qualquer 
serviços; 
10.2.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do traba
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.2.10 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.2.11 Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, 
conforme legislação vigente; 
10.2.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;
10.2.13 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Termo de Referência, nos termos do artigo 
21 da Lei Estadual n° 15.608/2007;
10.2.14 Quando o projeto referir-se à obr
cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 
pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualq
natureza e aplicação da obra; 
10.2.15 Garantir ao Contratante: 
a) o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parce
forma permanente, permitindo à contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
b) os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e os demais produtos gerados
produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa do Contratante. 
 
10.3 O Contratante obriga-se a: 
10.3.1 receber o objeto no prazo e condições estabel
10.3.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.3.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido provisoriamente, 
com as especificações constantes nos autos do processo e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
10.3.4 comunicar ao Contratado, por escri
fixando prazo para a sua correção;
10.3.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou 
de servidores especialmente designados;
10.3.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao serviço prestado, no prazo e 
forma estabelecidos neste Contrato;
10.3.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 
pelo Contratado, no que couber; 
10.3.8 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.
 
CLÁUSULA 11.ª – DAS PENALIDADES
 
11.1 O contratado que incorra em infrações, sujeitam
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não 
superior a 05 (cinco) anos; 
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se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao 

Instruir os trabalhadores que eventualmente executarem os serviços na sede do Contratante 
quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do traba
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;
patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 

lo de acordo com o previsto no Termo de Referência, nos termos do artigo 
21 da Lei Estadual n° 15.608/2007; 

se à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a 
cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 
pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualq

a) o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parce
forma permanente, permitindo à contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
b) os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do Contrato, inclusive aqueles 
produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 

 
receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato; 
exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido provisoriamente, 

com as especificações constantes nos autos do processo e da proposta, para fins de aceitação e 

comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 
fixando prazo para a sua correção; 

acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou 
de servidores especialmente designados; 

nto ao Contratado no valor correspondente ao serviço prestado, no prazo e 
forma estabelecidos neste Contrato; 

efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 

restar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

DAS PENALIDADES 

O contratado que incorra em infrações, sujeitam-se às seguintes sanções administrativas:

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não 
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se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
o transfere responsabilidade ao 

Instruir os trabalhadores que eventualmente executarem os serviços na sede do Contratante 

irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 
patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 

lo de acordo com o previsto no Termo de Referência, nos termos do artigo 

a imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a 
cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 
pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 

a) o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 
forma permanente, permitindo à contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
b) os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

na execução do Contrato, inclusive aqueles 
produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 

exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido provisoriamente, 
com as especificações constantes nos autos do processo e da proposta, para fins de aceitação e 

to, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou 

nto ao Contratado no valor correspondente ao serviço prestado, no prazo e 

efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 

restar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

se às seguintes sanções administrativas: 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não 
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e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e 
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras 
e Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
11.2 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” do item anterior poderão ser aplicadas ao 
adjudicatário e ao contratado, cumulativamente com a multa.
11.3 Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de licitação e 
de contratação. 
11.4 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do lote no 
qual participou, será aplicada a quem:
a) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório;
b) não mantiver sua proposta; 
c) apresentar declaração falsa; 
d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento.
11.5 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do lote no 
qual participou ou foi arrematante, será aplicada a quem:
a) apresentar documento falso; 
b) de forma injustificada, deixar de assinar o contrato ou instru
c) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s).
11.6 Multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor global do 
contrato, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto contratual
primeiro) dia será cabível a multa compensatória prevista no item 12.7.
11.7 A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, será 
aplicada no caso de inexecução total ou parcial do con
11.8 A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao licitante que:
a) abandonar a execução do contrato;
b) incorrer em inexecução contratual.
11.9 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem:
a) fizer declaração falsa na fase de habilitação;
b) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer
c) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 
de vantagem de qualquer tipo; 
d) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
e) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;
f) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 
praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 12.529/2011;
g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei.
11.10 O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípi
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras 
e Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicado a quem:
a) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido nos autos do processo;
b) deixar de entregar documentação exigida para o certame;
c) apresentar documentação falsa;
d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
e) não mantiver a proposta; 
f) falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses da cláusula 12.9;
h) cometer fraude fiscal.  
1.11 A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor as penalidades 
previstas no item 12.1, alíneas “c”, “d” e “e”. 
11.12 Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a Administração 
ou da declaração de inidoneidade:
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e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e 
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras 

GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.  
As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” do item anterior poderão ser aplicadas ao 

adjudicatário e ao contratado, cumulativamente com a multa. 
Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de licitação e 

A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do lote no 
qual participou, será aplicada a quem: 

) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório; 

d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento. 
A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do lote no 

qual participou ou foi arrematante, será aplicada a quem: 

b) de forma injustificada, deixar de assinar o contrato ou instrumento equivalente; 
c) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s). 

Multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor global do 
contrato, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto contratual; a partir do 31º (trigésimo 
primeiro) dia será cabível a multa compensatória prevista no item 12.7. 

A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, será 
aplicada no caso de inexecução total ou parcial do contrato. 

A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao licitante que: 
a) abandonar a execução do contrato; 
b) incorrer em inexecução contratual. 

A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem: 
a) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 
b) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;
c) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 

fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
a sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
f) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 

rações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 12.529/2011;
g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei.

O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípi
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras 

GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicado a quem: 
se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido nos autos do processo;
b) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
se de modo inidôneo, fora das hipóteses da cláusula 12.9; 

A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor as penalidades 
previstas no item 12.1, alíneas “c”, “d” e “e”.  

se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a Administração 
ção de inidoneidade: 
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e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e 
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras 

As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” do item anterior poderão ser aplicadas ao 

Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de licitação e 

A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do lote no 

A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do lote no 

 

Multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor global do 
; a partir do 31º (trigésimo 

A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, será 

A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 

outro expediente, o procedimento; 
c) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 

a sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

f) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 
rações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 12.529/2011; 

g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 
O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e 

descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras 

 o contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido nos autos do processo; 

A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor as penalidades 

se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a Administração 
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a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova 
pessoa jurídica que vierem a constitu
b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no item anterior.
11.13 Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias:
a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação;
b) os danos resultantes da infração;
c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e 
seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;
d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da sanção 
anterior;  
e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração.
11.14 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o proc
aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Estadual nº 
15.608/2007, da Lei Federal n.º 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/1993.
11.15 Sem prejuízo das penalidades previstas nas cláusulas anteriores, a
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se 
dará na forma prevista na Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, 
pelo Decreto Estadual nº 10.271/2014.
11.16 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do 
Estado do Paraná (CFPR). 
11.17 Todas as penalidades descritas neste contrato somente serão efetivamente aplicadas após 
instauração de regular processo administrativo.
11.18 Após decisão definitiva proferida no processo administrativo, as multas aplicadas deverão ser 
recolhidas à conta do Contratante, no 
pena de seu valor ser descontado da garantia do contrato ou do documento de cobrança, na ocasião do 
pagamento, podendo, ainda, ser exigida judicialmente.
 
CLÁUSULA 12.ª – DOS CASOS DE 
 
12.1 O presente instrumento poderá ser rescindido:
a) por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos
art. 129 da Lei Estadual n.º 15.608/2007;
b) amigavelmente, por acordo entre as partes, 
administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou
c) judicialmente, nos termos da legislação.
12.2 No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua inten
à outra, por escrito. 
12.3 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
12.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da
rescisão administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.
12.5 A vigência da presente licitação/contrato poderá ser cessada com a homologação da licitação para 
prestação de serviço continuado de lavanderia h
15.769.982-2. 
 
CLÁUSULA 13ª – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
 
13.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas no art. 112 da Lei Estadual 
n.º 15.608/2007. 
13.1.1 O Contratado está obrigado a aceitar acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor do contrato.
13.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação 
do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
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a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova 
pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no item anterior.

Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias:
re a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação;

b) os danos resultantes da infração; 
financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e 

seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 
d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da sanção 

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 
Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o proc

aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Estadual nº 
15.608/2007, da Lei Federal n.º 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Sem prejuízo das penalidades previstas nas cláusulas anteriores, a
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se 

i Federal nº 12.846/2013, regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, 
pelo Decreto Estadual nº 10.271/2014. 

Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do 

es descritas neste contrato somente serão efetivamente aplicadas após 
instauração de regular processo administrativo. 

Após decisão definitiva proferida no processo administrativo, as multas aplicadas deverão ser 
recolhidas à conta do Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, sob 
pena de seu valor ser descontado da garantia do contrato ou do documento de cobrança, na ocasião do 
pagamento, podendo, ainda, ser exigida judicialmente. 

DOS CASOS DE RESCISÃO 

O presente instrumento poderá ser rescindido: 
por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII a XX do 

art. 129 da Lei Estadual n.º 15.608/2007; 
amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no respectivo procedimento 

administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou 
icialmente, nos termos da legislação. 
No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua inten

Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de 
rescisão administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

A vigência da presente licitação/contrato poderá ser cessada com a homologação da licitação para 
prestação de serviço continuado de lavanderia hospitalar com fornecimento de enxoval sob protocolo 

ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas no art. 112 da Lei Estadual 

O Contratado está obrigado a aceitar acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor do contrato. 

É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação 
do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 
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a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova 

ir ou de outra em que figurarem como sócios; 
b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no item anterior. 

Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias: 
re a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação; 

financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e 

d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da sanção 

Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 
aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Estadual nº 

Sem prejuízo das penalidades previstas nas cláusulas anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se 

i Federal nº 12.846/2013, regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, 

Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do 

es descritas neste contrato somente serão efetivamente aplicadas após 

Após decisão definitiva proferida no processo administrativo, as multas aplicadas deverão ser 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, sob 

pena de seu valor ser descontado da garantia do contrato ou do documento de cobrança, na ocasião do 

incisos I a XII e XVII a XX do 

reduzidas a termo no respectivo procedimento 

No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção 

Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

Administração Pública, em caso de 

A vigência da presente licitação/contrato poderá ser cessada com a homologação da licitação para 
ospitalar com fornecimento de enxoval sob protocolo 

ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas no art. 112 da Lei Estadual 

O Contratado está obrigado a aceitar acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e 

É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação 
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FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO

Av. João Gualberto, 1881 –

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
13.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas
13.4 Não será admitida a subcontratação do serviço.
 
CLÁUSULA 14ª – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
14.1 Integram este contrato, para todos os fins, os seus anexos.
14.2Este contrato é regido pela Lei Estadual n.º 15.608/2007, pela
subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/1993 e demais leis estaduais e federais sobre contratos 
administrativos, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.
14.3 O Contratante enviará o resu
14.4As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Central da Comarca 
Região Metropolitana de Curitiba –
 
Curitiba, XX de XXXXXXXX de 2019.
 
 
 
 

Marcello Augusto Machado
Diretor Presidente FUNEAS                                                 

CONTRATANTE

 

 
 
 
TESTEMUNHA 01 
 
NOME:________________________________
 
RG:___________________________________
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a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.
Não será admitida a subcontratação do serviço. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Integram este contrato, para todos os fins, os seus anexos. 
pela Lei Estadual n.º 15.608/2007, pela Lei Federal n.º 10.520/2002 e, 

subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/1993 e demais leis estaduais e federais sobre contratos 
se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.

O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do Paraná.
As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Central da Comarca 
– PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Curitiba, XX de XXXXXXXX de 2019. 

Marcello Augusto Machado 
Diretor Presidente FUNEAS                                                 

CONTRATANTE 

 Helder Luiz Lazarotto
Diretor Administrativo

CONTRATANTE
 

 

 
 

EMPRESA 
 Representado por:  

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

:________________________________ 

:___________________________________ 

 TESTEMUNHA 02 
 
NOME:________________________________
 
RG:___________________________________
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a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

por termo aditivo ao contrato. 

Lei Federal n.º 10.520/2002 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/1993 e demais leis estaduais e federais sobre contratos 

se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 
mo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do Paraná. 

As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Central da Comarca da 

PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Helder Luiz Lazarotto 
Diretor Administrativo FUNEAS 

CONTRATANTE 

_______________________ 

__________________________________ 


